A TRIBUTAÇÃO AO LONGO DAS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS: EVOLUÇÃO HISTÓRICA E REFLEXOS NO EXERCÍCIO DA CIDADANIA by Mendes, Eduardo Meyer
(RE) PENSANDO
DIREITO
(RE) PENSANDO DIREITO • CNECEdigraf • Ano 5 • n. 9 • jan/jun. • 2015 • p.33-54
A TRIBUTAÇÃO AO LONGO DAS 
CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS: 
EVOLUÇÃO HISTÓRICA E REFLEXOS NO 
EXERCÍCIO DA CIDADANIA
IMPUESTOS A LO LARGO DE LOS BRASILEÑOS 
CONSTITUCIONES: EVOLUCIÓN HISTÓRICA Y LA 
REFLEXIÓN SOBRE EL EJERCICIO DE LA CIUDADANÍA
Eduardo Meyer Mendes54
Resumo
O presente artigo faz uma análise da tributação ao longo das constituições brasileiras, ou seja, desde 
a primeira constituição do império até a carta cidadã de 1988. Nessa pesquisa, além de se observar a 
temática tributária propriamente dita, foi analisado alguns dos importantes fatos históricos que permearam 
cada uma das constituições, bem como, de seus reflexos no exercício da cidadania. Para a confecção 
do trabalho, foi utilizada a consulta bibliográfica e legislativa, tendo como método de abordagem o 
compreensivo. O estudo em pauta serve como uma das possíveis fontes para quem deseja conhecer um 
pouco mais da evolução da tributação ao longo da história brasileira e assim também compreender o atual 
sistema tributário nacional. 
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Resumen
El presente artículo hace un análisis de la tributación a lo largo de las constituciones brasileñas, o sea, 
desde la primera Constitución del Imperio hasta la carta ciudadana de 1988. En esta investigación, además 
de observar la temática tributaria propiamente dicha, fueron analizados algunos de los importantes hechos 
históricos que permearon cada una de las constituciones, bien como, de los reflejos en el ejercicio de la 
ciudadanía. Para cada elaboración de trabajo fue utilizada la consulta bibliográfica y legislativa, usando 
como método de abordaje el comprensivo. El estudio en pauta sirve como una de las posibles fuentes 
para quien desea conocer un poco más de la evolución de la tributación a lo largo de la historia brasileña e 
asimismo comprender el actual sistema tributario nacional.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O presente artigo faz uma análise de todas as Constituições 
brasileiras sob a óptica da tributação e os seus reflexos no exercício 
da cidadania ao longo da história de nosso País.
Para uma melhor compreensão do tema, se objetivou, mesmo 
que de forma panorâmica, a contextualização em alguns momentos 
históricos que permearam cada uma das constituições, uma vez que 
se acredita que o conhecimento dos fatos históricos é um pressuposto 
basilar para verdadeiramente se compreender determinado assunto, 
como é o caso do atual sistema tributário. 
A tributação sempre encontrou lugar de destaque nos fatos e 
acontecimentos históricos, não apenas brasileiros, mas também no 
mundo, tanto é que as principais revoluções, cartas e declarações de 
direito da humanidade tratam do tema, como é o caso, por exemplo, 
da Magna Carta de João Sem Terra, editada em 1215, o Bill of Rights 
de 1689 e a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão advindo 
da Revolução Francesa de 1789. 
Nas Constituições brasileiras não é diferente, pois em todas elas 
indistintamente encontram-se dispositivos sobre a tributação, haja 
vista que a questão fiscal sempre foi uma equação de difícil resolução, 
inclusive nos dias atuais.
Os reflexos tributários em cada uma das constituições pátrias, 
nos direitos do cidadão-contribuinte, são apresentados em cada um 
dos itens abaixo trabalhados. Desde já, destaca-se que não se pode 
negar a estreita relação entre o tributo e o exercício da cidadania.
Oportuno lembrar que o presente trabalho é apenas a ponta do 
iceberg no que tange ao emaranhado e complexo direito tributário 
brasileiro, é talvez a procura de uma de suas fontes, almejando-se 
colaborar com a compreensão, socialização, reflexão e racionalização 
do sistema tributário brasileiro na incessante busca por uma justiça 
fiscal, que torne a vida dos homens mais digna. 
ANÁLISE DAS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS
A partir dos itens a seguir, será abordado o tema em estudo, 
em cada uma das Constituições brasileiras, segundo sua ordem 
cronológica.
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A Primeira Constituição Brasileira
Como é de conhecimento geral, o Brasil teve declarada a sua 
independência no ano de 1822, entretanto, ensina Ivone Rota Pereira 
(1999), que o País continuou a ser explorado, sendo que no referido 
período vigia um ambiente hostil e em franca ebulição, impulsionado 
pelas ideias liberais advindas especialmente da Inglaterra e da França, 
inclusive contra o sistema de tributação que, além de ser pesado, era 
extremamente confuso (era muito comum a dupla tributação sobre um 
mesmo fato gerador). Além do mais, as riquezas nacionais tinham sido 
usurpadas por Dom João que, antes de deixar o Brasil, levou consigo 
todo ouro do tesouro e do já criado Banco do Brasil.
Nesse cenário, de total vulnerabilidade financeira e convulsão 
social, no ano de 1824 foi criada a primeira Constituição Brasileira, por 
um ato de Império de Dom Pedro I, que, seguindo os ensinamentos 
da autora citada no parágrafo anterior (1999), além de trazer direitos 
relativos à igualdade, à legalidade para as exigências pessoais, trouxe 
em seu bojo ditames de cunho tributário, podendo-se destacar que 
pela primeira vez na história do país se fala do tão aclamado princípio 
da capacidade contributiva, hoje previsto no artigo 14555 da atual 
Constituição, no instante em que exigia dos contribuintes o pagamento 
de tributos proporcional a suas rendas. Na referida carta também se 
previu a separação da Fazenda Real da Fazenda Pública. 
Interessante ressaltar que, segundo Anis Kfouri Júnior (2012), no 
texto em questão, mais precisamente em seu 112, havia previsão de 
um dote em favor da princesa quando esta viesse a casar, custeado 
pela Fazenda Real, por meio do produto arrecado com os tributos 
pagos pelo povo56. 
Ocorre que, como em muitas situações vivenciadas ainda hoje, o 
texto esculpido na Constituição não foi devidamente observado, tanto 
que o antes referido princípio da capacidade contributiva, que na época 
55 CF. Art. 145 [...] §1º. Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica 
do contribuinte, facultando à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, 
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.
56 Art. 112. Quando as Princesas houverem de casar, a Assembleia lhes assinará o seu Dote, e com a entrega dêle cessarão os 
alimentos�
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não possuía tal denominação, ficou muito mais no plano teórico que 
na ação prática, uma vez que, na sociedade da época visivelmente 
estratificada, o clero e a burguesia ascendente eram brindados com 
generosos benefícios e privilégios fiscais, sendo que, de outro lado, as 
classes menos favorecidas não eram agraciadas com tais privilégios, 
muito antes pelo contrário, a final de contas alguém tinha que pagar 
pelo luxo real.  
Como afirma Pereira (1999), eram cobrados pesados tributos, 
inclusive, a exemplo do que já ocorria antes do advento da Constituição, 
eram exigidos diversos impostos sobre o mesmo fato, sendo que o 
principal “alvo” tributário eram os impostos alfandegários. A situação 
caótica do período era tamanha que o próprio Ministro da Fazenda 
da época, Marquês de Abrantes, solicitou o levantamento de todos 
os tributos existentes, visando identificar os mais onerosos, a fim de 
se recomendar medidas de suavizá-los.  O descontentamento da 
população da época era geral. 
Em resumo, pode-se dizer que a Constituição de 1824 tratou da 
tributação, como acima mencionado, porém, de forma muito singela, 
principalmente levando em consideração os reflexos que os tributos já 
detinham sobre a população. 
A Primeira Constituição Republicana (1891)
O Império ia de mal a pior, e as suas estruturas sofriam constantes 
fissuras, que se agravaram pela oposição que se criará em 1870 com 
o advento do Partido Republicano, bem como pelo fato de todos 
os demais países americanos já estarem organizados na forma de 
República. Assim, o Império não resistiu, e no dia 15 de novembro de 
1889 foi proclamada a República pelo Marechal Deodoro da Fonseca.
A primeira Constituição Republicana e, consequentemente, a que 
sucedeu a Constituição de 1824, só foi aprovada no ano de 1891, 
cuja elaboração foi atribuída a Rui Barbosa. Dentre os destaques da 
referida Constituição pode-se ressaltar o surgimento do federalismo 
(as antigas províncias foram transformadas em Estados), do 
presidencialismo e da separação entre a Igreja e o Estado. 
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Pode-se ressaltar também que, em razão do federalismo previsto 
na novel Constituição, aos recém-criados Estados, foi garantida uma 
maior autonomia, que se refletiu de sobremaneira no campo tributário, 
pois, finalmente, se desembaraçaram, pelo menos parcialmente, 
a questão da infinitude e confusa criação de impostos existente no 
período do Império, haja vista que a referida Constituição de forma 
expressa discriminou os impostos que cabiam aos dois níveis de 
governo (União e Estados), deixando os municípios de fora. Sobre o 
tema, oportuna as palavras de Pereira:
A União ficou com os impostos sobre a importação, direitos 
de entrada e de saída de navios e outras taxas. Aos estados, 
foram permitidos os impostos sobre imóveis, transmissão de 
propriedade, indústrias e profissões e taxas próprias. Quanto aos 
municípios embora lhes tenha sido reconhecida autonomia, não 
lhes coube qualquer tributo, ficando sob custódia e dependendo 
da boa vontade dos governos estaduais (1999, p. 35).
Seguindo na linha dos ensinamentos da mesma autora antes 
citada (1999), outros pontos merecem destaque na Constituição de 
1891, no que diz respeito à questão da tributação, como a adoção dos 
princípios da legalidade (ou seja, para se cobrar um tributo deveria 
necessariamente existir a previsão legal), da igualdade (os tributos 
deveriam ser cobrados de todos igualmente, sem quaisquer distinções) 
e da uniformidade dos impostos federais, bem como a vedação de 
privilégios em favor de determinado estado, município ou mesmo 
para pessoa em razão do seu berço (rico ou pobre). Também previa 
situações de imunidade tributária dos bens públicos da União e dos 
Estados e proibia a cobrança dos chamados “impostos de fronteira” 
entre os estados, situação essa que era reflexo do federalismo. 
Outro tributo que passou a fazer parte do rol dos impostos 
constitucionais, como ensina Kiyoshi Harada (2010), foi o então 
conhecido “imposto sobre a transmissão de propriedade”, com 
previsão no art. 9º, IIII da respectiva Constituição, cuja competência 
cabia aos Estados-membros. Na atual Constituição, o referido tributo 
foi dividido, a exemplo do que ocorreu na Constituição de 1934 (art. 
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8º, I, “a” e “b”) em imposto sobre a transmissão de bens imóveis (ITBI), 
cuja competência é atribuída aos municípios e em imposto sobre 
transmissão causa mortis e doação (ITCMD) de competência dos 
Estados e do Distrito Federal57. 
Apesar da existência do federalismo, e do presidencialismo por 
meio do voto direto, a situação no País não era das melhores, haja 
vista que se continuava a beneficiar principalmente o interesse de uma 
minoria poderosa, tanto que, passado alguns anos da proclamação 
da República e de sua primeira constituição, totalmente contrário 
ao espírito federalista, os Estados de São Paulo e de Minas Gerais 
praticamente comandavam o Brasil, na conhecida república do café 
com leite. 
Outro fator que merece destaque, como leciona Pereira (1999), é 
que a Constituição Republicana conferia à União os impostos sobre 
as importações, e aos Estados os impostos sobre as exportações58. 
Ocorre que o Brasil da época importava muito mais que exportava (a 
indústria nacional era extremamente incipiente e frágil), sendo que os 
poucos estados que exportavam seus produtos (em especial o café) 
eram justamente os mais ricos, como o de São Paulo e o de Minas 
Gerais. Assim, a desigualdade entre os estados só crescia. Diante 
de tal situação, muitos estados criavam verdadeiros “impostos de 
importação interna”, dos produtos vindos de qualquer outra região, 
disfarçados, sob a rubrica de taxas, cujos nomes variavam de taxas de 
embarques, de estatística, taxa de trânsito, dentre outros, o que, como 
já visto, contrariava a Constituição da época.
A criação de barreiras tributárias internas foi extremamente nociva, 
não apenas aos municípios e estados de um modo geral, mas também 
ao próprio País. Para exemplificar o problema, Benedito Ferreira 
afirma: “No caso do comércio interno, bastaríamos lembrar que uma 
tonelada de sal do Rio Grande do Norte, sobre a qual iam agregando 
“impostos”, chegava ao Rio de Janeiro cinco vezes mais cara do que 
o preço original, forçando a importação do charque argentino” (1986, 
p. 92).  
57 Respectivamente art. 156, inc. II e art. 155, I, ambos da Constituição Federal de 1988.
58 Na atual Constituição ambos os impostos são de competência da União, conforme preceitua o seu artigo 153, incisos I e II.
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A situação em que estava mergulhado o País trazia o inconformismo 
dos estados mais pobres, sendo que nos anos 20 inúmeras foram as 
revoltas, dentre as quais se pode destacar a do Rio de Janeiro, no 
Forte de Copacabana, e a do Rio Grande do Sul, cuja trajetória iniciou-
se na cidade de Santo Ângelo, liderada por Luis Carlos Prestes. No 
período, também podiam se observar manifestações dos sindicatos 
que aos poucos iam ganhando força. 
A bem da verdade, os princípios constitucionais tributários do 
período, tais como o da legalidade e o da igualdade, servia unicamente 
como instrumento de retórica, que na prática não saiam do papel, haja 
vista que tanto a União quanto os Estados criavam novos tributos 
e concediam incentivos fiscais, em total desacordo com o texto 
constitucional.
E, ainda, como bem adverte Pereira (1999), outro fato importante 
do período foi a entrada do capital estrangeiro no Brasil atraído, dentre 
outros, pelos benefícios fiscais que concediam generosas isenções. 
Entretanto, no final da Primeira Guerra o investimento estrangeiro (como 
de praxe totalmente despreocupado com as suas ações nefastas) foi 
retirado do País sem qualquer consideração com o tamanho de sua 
representatividade no território, fazendo o Brasil mergulhar em uma 
profunda crise, com índices de inflação que superavam a casa dos 
250%. O terreno já estava mais que preparado para uma revolução.
A Constituição Federal de 1934
No ano de 1930, ocorre um marco decisivo na história brasileira, 
com a tomada do poder por Getúlio Vargas, amplamente apoiado 
pelos tenentes e pela maioria da população.
Na era Vargas, uma das primeiras providências tomadas no que 
se refere aos tributos foi a criação da taxa especial de benefício (nos 
moldes do que hoje conhecemos pela contribuição de melhorias), de 
taxas de saúde e de educação (o Ministério da Educação foi criado 
sob o poder de Vargas), havendo também consideráveis modificações 
no Tesouro Nacional, o que contribui para uma melhor administração 
fiscal (PEREIRA, 1999). 
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No ano de 1934, ou seja, após quatro anos da tomada do 
poder por Vargas, foi aprovada pela então Assembleia Constituinte 
a nova Constituição brasileira, emergida no espírito da criação do 
Estado de bem-estar social, cuja fonte inspiradora, como leciona 
Ronaldo Poletti (2001), nos conduz à Constituição Alemã de 1919. 
Este documento histórico conhecido como a Constituição de Weimar 
trouxe de forma marcante a óptica dos direitos sociais para dentro 
das Constituições Nacionais, inaugurando uma espécie de nova era, 
tal carta constitucional foi elaborada em um período extremamente 
delicado para o povo alemão, que estava sucateado em razão da 
Primeira Guerra Mundial (FERREIRA FILHO, 2008).
A Constituição brasileira de 1934 traz uma série de direitos de 
ordem social, dentre os quais, dedicou a sua quarta seção à educação, 
e a quinta, à vida econômica de seus cidadãos, sendo que nessa 
última traz direitos relacionados ao trabalho, à previdência social, 
dentre outros (FERREIRA FILHO, 2008). 
Na Constituição brasileira em análise, foram mantidos alguns 
princípios constitucionais já consagrados como a Federação, a 
República, a tripartição dos poderes (Executivo, Legislativo e 
Judiciário) e o presidencialismo (LENZA, 2009). 
No que diz respeito à matéria tributária, a Constituição de 1934 
manteve o princípio da legalidade no inciso VII do art. 17, e, como 
ensina Pedro Lenza (2009), o mencionada texto constitucional 
ampliou os poderes da União e discriminou as rendas tributárias em 
favor da União, Estados e Municípios, sendo que quanto ao último foi 
a primeira vez que uma constituição pátria os concedeu competência 
para instituição de tributos. 
Os tributos previstos em favor da União estavam descritos no 
artigo 6º, dos Estados no artigo 8º, dos municípios no § 2º, inc. II do 
artigo 13º, sendo que o inciso VII do artigo 10º previa a possibilidade 
concorrente da União e dos Estados criar novos impostos, além 
daqueles já previstos. 
Outro ponto que merece destaque, conforme dispõe Benedito 
Ferreira (1986), é que a Constituição em debate foi a primeira a trazer 
em seu texto o imposto sobre a renda, muito embora tal tributo tenha 
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sido criado em 30 de dezembro do ano de 1922, com o advento da Lei 
Orçamentária nº 4.625, sendo que, apesar de sua anterior previsão, 
apenas em 1926 passou a ser efetivamente cobrado.
A Constituição Federal de 1937 
O Brasil nos anos de 1935 a 1937, ainda sob o comando de 
Getúlio Vargas, vivia um período político conturbado, de um lado a 
direita fascista que apoiava o governo estabelecido e que pregava 
um Estado autoritário (na onda dos governos ditatoriais pelo mundo 
afora), e de outro, contrária ao governo, a esquerda recheada com as 
ideologias socialistas, sindical e comunista. 
A situação política era tal que o Governo decretou estado de guerra 
e, dentre outras medidas, no ano de 1935 mandou fechar a Aliança 
Nacional Libertadora (ANL) pertencente ao movimento esquerdista, 
sob o pretexto de que a citada associação seria ilegal e colocava em 
risco a segurança nacional (PEREIRA, 1999). 
Nesse quadro, como ensina Walter Costa Porto (2001), é 
outorgada a Constituição Federal de 1937, cuja confecção coube a 
Francisco Campos e ficou conhecida como a constituição “polaca” 
em razão da forte influência da Constituição Polonesa de 1935, com 
ideais autoritários59.
Em matéria tributária, pouco se diferenciou da anterior 
Constituição, mantendo a rígida distribuição dos tributos que cabiam à 
União, Estados e Municípios.  Acerca do tema, oportunas as 
palavras de Pereira:
 Os principais impostos ficaram assim distribuídos: importação, 
consumo e renda com a União; transmissão de propriedade, 
exportação, vendas industriais e profissões, com os estados. Os 
municípios ficaram com os impostos predial e territorial urbano; 
sobre licenças e diversões públicas; sobre a renda dos imóveis 
rurais; recebiam, ainda, metade da arrecadação dos impostos 
sobre indústrias e profissões, recolhidos pelo respectivo estado 
(1999, p� 49)�
59 Francisco Campos não concordava com o estigma de fascista que a Constituição de 1937 carregava: Está muito em moda – 
argumentava – acoimar-se de fascista a todo o indivíduo ou toda instituição que não coincide com as nossas opiniões políticas 
(Porto, 2001, p� 19)�
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Pode-se enfatizar que, em relação à Constituição de 1934, 
a Constituição de 1937 ampliou, mesmo que de forma modesta, a 
competência tributária dos municípios que, entretanto, continuavam 
atrelados aos limites estabelecidos pelas Constituições Estaduais. 
Oportuno destacar também que, uma diferença entre as Constituições 
acima citadas, é que a primeira (1934) estabelecia que os impostos 
sobre o consumo de combustíveis de motor de explosão eram de 
competência privativa dos estados (art. 8º, inc. I, “d”) ao passo que a 
segunda (1937) passou o referido imposto à competência privativa da 
União no instante em que previa a possibilidade da mesma tributar o 
consumo de quaisquer mercadorias (art. 20, “b”). 
No que diz respeito ao tema, era visível a preocupação do governo 
federal com a unidade dos estados, haja vista que era proibida de 
forma expressa nos artigos 25, 34, 35 alínea “f” (nos moldes do que 
fazia a anterior Constituição nos artigos 17 IX, e 18) a instituição de 
impostos entre os estados e também entre os municípios, bem como 
estabelecer qualquer distinção de natureza tributária em razão da 
origem de bens, ou seja, era proibido, por exemplo, que as rendas e os 
produtos advindos do estado do Rio Grande do Sul fossem tributados 
de forma mais elevada. Tais fatos também colaboraram com a fixação 
da autonomia dos estados e municípios. 
Ainda, na mesma Constituição, se manteve o princípio da 
legalidade, segundo o qual só era possível a cobrança de tributos 
mediante lei. Destaca-se, também, que a Constituição de 1937, nos 
moldes da anterior Constituição (art. 11), vedava a bitributação.  Sobre 
o tema, oportuno a transcrição de seu artigo 24: 
Art� 24� Os estados poderão criar outros impostos� É vedado, 
entretanto, a bitributação, prevalecendo o imposto decretado 
pela União quando a competência for concorrente. É da 
competência do Conselho Federal, por iniciativa própria ou 
mediante representação do contribuinte, declarar a existência da 
bitributação, suspendendo a cobrança do tributo estatal. 
Cabe observar que a atual Constituição Federal não prevê mais 
de forma literal a vedação da bitributação, como fazia as Constituições 
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de 1934 e de 1937, porém essa forma nefasta de imposição tributária 
continua sendo proibida, no mínimo, de forma implícita, vez que ofende 
vários princípios constitucionais tributários vigentes. 
A Constituição Federal de 1946
As duas grandes guerras mundiais trouxeram consequências 
econômicas para quase todo o mundo, inclusive para o Brasil, com o 
freio das importações, houve um crescimento da indústria nacional, tal 
fato repercutiu no fenômeno tributário, pois a diminuição do imposto 
de importação, que antes representava uma das principais fontes 
de renda do País, cedeu espaço para os tributos incidentes sobre 
o consumo, no que pertine ao grau de relevância na arrecadação 
(PEREIRA, 1999).
No campo político, a derrota dos governos totalitários da Itália 
e da Alemanha (países do eixo) contagiou o povo brasileiro, que 
aspirava por ideais democráticos, sendo que, no final do ano de 
1945, o presidente Getúlio Vargas foi deposto e juntamente com ele a 
Segunda República.
Conforme leciona Lenza (2009), em 18 de setembro do ano 
de 1946, é promulgada a nova Constituição brasileira, com forte 
influência dos ideais ocidentais do pós-guerra (liberais), sendo que 
a referida Constituição tinha em seu espírito a redemocratização, 
restabelecendo em seu texto a autonomia e independência dos três 
poderes, as liberdades civis e partidária política, bem como uma 
inclinação pelos direitos sociais dos cidadãos. 
A Constituição em estudo dedicou os artigos 15 ao 32 às 
questões diretamente ligadas à tributação, sendo que no art. 15 
indicou os impostos de competência da União, quais sejam: impostos 
de mercadorias de procedência estrangeira; sobre o consumo de 
mercadoria; sobre produção, comércio, distribuição, importação e 
exportação de lubrificantes e combustíveis; renda e proventos de 
qualquer natureza; transferência de fundos para o exterior; negócios 
de sua economia, atos e instrumentos regulados por lei federal. 
Ponto interessante, que merece especial destaque, é a dicção 
do § 1º do art. 15, de cunho social, cuja redação é a que segue: “são 
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isentos do imposto de consumo os artigos que a lei classificar como 
mínimo indispensável à habitação, vestuário, alimentação e médico 
das pessoas de restrita capacidade econômica”. Com a leitura do 
texto supra, a dúvida que paira é: será que tal regra de “isenção”60 não 
deveria ser aplicada à atual Constituição? 
Na referida Constituição, é incluída também a possibilidade de 
a União criar o chamado imposto extraordinário de guerra (IEG), 
tal fato é facilmente compreendido, pois há pouco tempo o mundo 
tinha atravessado dois grandes conflitos bélicos. A atual Constituição, 
embora com uma redação um pouco diferente, também prevê tal 
possibilidade em seu artigo 154, inciso II61 
Em relação à competência tributária dos Estados, que na 
Constituição de 1946 tinha sua previsão no artigo 19, não houve 
grandes modificações em relação à anterior Constituição de 1937, 
porém podem-se destacar algumas mudanças, como a da alíquota 
ad valorem máxima do imposto de exportação que baixou para 5%, 
podendo chegar a 10%, que, por sua vez, na anterior Constituição era 
de 15%, bem como a supressão do imposto de indústrias e profissões 
previsto no inciso I, alínea “f” do artigo 23 da Constituição de 1937. 
Os municípios tinham a sua competência tributária prevista 
no artigo 29. Nesse ponto, pode-se ressaltar que o imposto sobre 
profissões e indústrias supracitado foi transferido para a sua 
esfera, mais precisamente no inciso III do artigo 29, e, também, foi 
acrescentado o imposto sobre atos de sua economia ou assuntos 
de sua competência (inc. V). Em relação aos municípios, segundo 
Aliomar Baleeiro e Barbosa Lima Sobrinho (2001), a estes, a partir da 
Constituição em estudo, foi destinado uma quota em partes iguais no 
rateio de 10% do Imposto de Renda, excluídas as capitais. 
Outro ponto de suma importância, na linha do que leciona Ferreira 
(1986), foi que pela primeira vez na história das constituições nacionais 
se privilegia o homem do campo, sob a forma de benefício fiscal, na 
esteira do que preconizava o § 1º do artigo 15, que tinha a seguinte 
60 Na verdade, pela leitura atual, trata-se de regra de imunidade e não de isenção, uma vez que trata-se de dispensa constitucional de 
pagamento de tributo.
61 CF. Art. 154. A União poderá instituir: [...] II- na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, compreendidos ou 
não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação. 
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redação: “o imposto territorial não incidirá sobre sítios de área não 
excedente a vinte hectares, quando os cultive, só ou com a sua família, 
o proprietário que não possua outro imóvel”. A Constituição Federal de 
1988 trata da matéria em seu artigo 153 § 4º, II, quando define que são 
imunes da cobrança de ITR as pequenas glebas rurais exploradas por 
proprietários que não possuam outros imóveis. 
No ano de 1955, Juscelino Kubitscheck e João Goulart foram 
eleitos, em especial com o apoio da burguesia econômica, com 
uma política tributária de favorecimento do investimento estrangeiro, 
enquanto esses recebiam subsídios e isenções fiscais, a indústria 
nacional não compartilhava dos mesmos privilégios.  Sob a presidência 
de Kubitscheck, é construída a cidade de Brasília, consumindo parte 
dos valores arrecadados com os tributos. Sobre isso é importante 
destacar as palavras de Pereira, que afirma: 
Como, no Brasil, o poder sempre foi prerrogativa dos mais ricos, 
não havia maior interesse em montar uma máquina fiscal apta a 
detectar a real dimensão das obrigações tributárias e a colaborar 
na melhor distribuição da renda nacional. Assim, a carga tributária 
onerava mais as camadas pobres e médias que não podiam 
fugir do pagamento dos impostos, descontados diretamente dos 
salários, ou embutidos indiretamente nos preços das mercadorias 
(1999, p�60/61)�
Destaca-se que em 31 de janeiro de 1961 houve a posse de Jânio 
Quadros à Presidência da República, com sua renúncia em 25 de 
agosto do mesmo ano, e a tumultuada posse de João Goulart em 7 de 
setembro, também do mesmo ano, auxiliado pelo movimento conhecido 
como “Legalidade”, liderado pelo então governador do Estado do Rio 
Grande do Sul, Leonel de Moura Brizola, que se configurou numa 
verdadeira revolta popular. Jango, como era popularmente conhecido, 
ficou no poder até o ano de 1964 quando foi deposto por um golpe 
militar (HÉLIO SILVA, 1975).
A Constituição Federal de 1967
A referida Constituição foi instaurada sob o regime militar, cujo 
início data do ano de 1964. Prezava, primeiramente, pela “segurança 
(RE) pensando direito n. 9.indd   45 29/07/2015   13:20:45
46 Ano 5 • n. 9 • jan/jun. • 2015
EDUARDO MEyER MENDES
nacional”, com a concentração do poder na esfera federal, sendo que, 
muito embora permanecesse a clássica tripartição de poderes de 
Montesquieu, tal era vista muito mais no papel do que na prática, pelo 
alto grau de poder conferido ao Executivo (LENZA, 2009).
Sob a égide da Constituição Federal de 1967 foi editado, em 
13-12-1968, o Ato Institucional nº 5 (AI-5), que se constituiu no mais 
violento ato baixado pela ditadura, que perdurou até 17.10.1978, que, 
dentre outras medidas, determinou a possibilidade de suspensão dos 
direitos políticos dos cidadãos pelo prazo de 10 anos; a possibilidade 
do presidente da República decretar o confisco de bens de todos que 
tivessem enriquecido ilicitamente e a exclusão da apreciação judicial 
de todos os atos praticados em decorrência do AI-5 (SILVA, 2014).
Oportuno lembrar que, um pouco antes da edição da Constituição 
de 1967, mais precisamente no ano de 1965, foi realizada uma reforma 
tributária, que culminou com a edição do Código Tributário Nacional 
(CTN), sendo que um dos seus principais objetivos era diminuir a 
desigualdade entre regiões e indivíduos. Portanto, com a edição, em 
25 de outubro de 1966 da Lei 5.172/66, surge o CTN que vige até os 
dias de hoje62. 
Acerca da reforma tributária estatuída pelo Código Tributário 
Nacional, pertinente as palavras de Pereira quando afirma: 
O maior mérito, porém, de tal reforma, foi o de modernizar o Sistema 
Tributário que permanecera, em grandes linhas, o mesmo, desde 
a Constituição do Império. A partir de então, a conceituação dos 
tributos deixou de ser meramente jurídica, passando a se basear 
em fenômenos econômicos que dão origem aos rendimentos 
tributários: consumo, renda e propriedade (1999, p. 69). 
No campo tributário, pode-se vislumbrar o espírito centralizador 
do poder em favor da União, conforme mencionado no primeiro 
parágrafo do presente tópico. Nesse sentido, à União foi atribuída 
maior competência para a instituição de impostos, ao passo que aos 
62 Em que pese a referida lei ter sido aprovada como ordinária, adquiriu o status de lei complementar, em decorrência, primeiramente, 
do art� 19 § 1º da Constituição de 1967 (portanto, posterior ao CTN), que passou a exigir a necessidade de lei complementar para 
tratar de normas gerais de direito tributário, tal disposição foi repetidas pelas posteriores Constituições (art. 18§ 1º da EC nº 1/69 e 
art� 146, III da CF de 1988)�
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Estados/Distrito Federal e Municípios tal competência foi reduzida, 
vez que a esses restou a atribuição para a criação de apenas dois 
impostos cada. 
Assim, segundo o que dispunha o art. 21 da Carta Constitucional 
de 1967, à União competia a criação dos seguintes impostos: I- 
imposto de importação; II- exportação; III- propriedade territorial 
rural; IV- imposto de renda; V- sobre produtos industrializados; VI- 
operações de crédito, cambio e seguro e os relativos a títulos ou 
valores mobiliários; VII- serviço de transporte e comunicação,  salvo 
os de natureza estritamente municipal; VIII- produção, importação, 
circulação, distribuição ou consumo de lubrificantes e combustíveis 
líquidos ou gasosos e de energia elétrica; IX- sobre a extração, 
circulação, distribuição ou consumo dos minerais do País.
De outro lado, o art. 23 do citado diploma constitucional atribuía 
aos Estados e ao Distrito Federal, a competência para a instituição 
dos seguintes impostos: I- transmissão, a qualquer título, de bens 
imóveis, por natureza e acessão física e de direitos reais sobre imóveis 
[...]; II- operações relativas à circulação de mercadorias, realizadas 
por produtores, industriais e comerciantes, impostos que não serão 
cumulativos e dos quais se abaterá, nos termos do disposto em lei 
complementar, o montante cobrado nos anteriores pelo mesmo ou por 
outro Estado.
Ainda aos Municípios, no art. 24, competia os impostos sobre: 
I- propriedade predial e territorial urbana; II- serviços de qualquer 
natureza não compreendidos na competência tributária da União ou 
dos estados, definidos em lei complementar.
Outro ponto que merece destaque na Constituição em estudo 
é o fato de que, muito embora as taxas já ter em longa previsão 
constitucional, foi tão somente a partir dessa Constituição que foi 
introduzida uma limitação ao citado tributo (segundo o que dispõe 
o CTN), ao estabelecer em seu artigo 19, inciso II, que os entes 
tributantes podem criar apenas taxas pelo exercício do poder de 
polícia (fiscalização) e pela prestação de serviço público, desde que 
divisível e específico, em caráter efetivo ou potencial.
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Foi com a Constituição sob análise que surgiram as primeiras 
espécies de contribuições de intervenção no domínio econômico a 
serem previstas em textos constitucionais, mais precisamente no § 
9º de seu artigo 157, bem como foi a primeira vez que o empréstimo 
compulsório apareceu no texto constitucional63.
Oportuno ressaltar também que a primeira Constituição brasileira 
a sistematizar de forma mais organizada e em maior número as 
limitações constitucionais ao poder de tributar, aqui abrangidos tanto 
os princípios constitucionais tributários, como as imunidades, foi a 
Constituição Federal de 196764. 
Assim, mesmo que com um rápido passar de olhos sobre os 
artigos da Constituição, pode-se observar que a Carta de 1967 foi o 
primeiro texto constitucional a trazer a competência tributária de forma 
mais sistematizada e mais próxima da vigente, tal fato, acredita-se, se 
deve muito à introdução do CTN.
A Emenda Constitucional nº 1/ 1969.
Por meio de uma Junta Militar é outorgado em 17 de outubro 
de 1969 a Emenda nº 1. Nas palavras de Paulo Bonavides e Paes 
de Andrade, “A Emenda nº 1, de 1969, ao substituir a Constituição 
de 1967, tornou-se de fato a nova Carta, adaptando os vários atos 
institucionais e complementares” (1991, p. 443). 
Seguindo na linha dos ensinamentos dos autores supracitados 
(1991), pode-se dizer que respeitada parcela dos doutrinadores de 
renome da época não consideravam a EC nº 1/69 como uma nova 
Carta Constitucional, podendo-se aqui nominar Aliomar Baleeiro e 
Pontes de Miranda. Para Lenza (2009), a EC 1/69 consubstanciava-se 
em uma nova Constituição. Independentemente de aceitar-se ou não 
a citada emenda como uma Constituição Federal, é inegável os seus 
efeitos no campo social e jurídico. 
63 O empréstimo compulsório surgiu no ordenamento jurídico brasileiro com a edição do Código Tributário Nacional, mais precisamente 
em seu artigo 15, sendo que, até mesmo por uma questão lógica, a primeira Constituição a tratar de forma expressa de tal tributo 
foi a de 1967� Entretanto, apenas com o advento da atual Constituição foi verdadeiramente delimitado na seara constitucional a 
instituição deste tributo, em seu artigo 148, no instante em que restringe os casos de sua aplicação, inclusive o inciso III do artigo 15 
do Código Tributário Nacional, não foi recepcionado pela vigente Constituição brasileira.  
64 Na vigente Constituição, as referidas limitações estão melhor organizadas, inclusive de forma mais clara, e com mais garantias. 
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O período dentre o qual vigeu o texto em debate foi marcado, 
dentre outros, pelos seguintes acontecimentos históricos: o governo do 
General Emílio Medici (1969/74), com o chamado “milagre econômico” 
(que, para muitos não passou de uma ilusão); o governo de Ernesto 
Geisel (1974/79), sendo que no período o País experimentou uma 
grave crise econômica e altos índices de inflação; a revogação total do 
AI-5 no ano de 1978; o fim do bipartidarismo (Arena X MDB); o fim do 
regime militar, com as eleições de Tancredo Neves, por meio do voto 
indireto, que, entretanto, faleceu antes de sua posse, dando lugar ao 
então vice-presidente José Sarney em 1985 (LENZA, 2009). 
No campo tributário, a EC nº 1/69 não trouxe relevante 
modificações, seguindo o modelo adotado na Constituição anterior. 
Oportuno destacar que a referida Constituição tratou de várias das 
limitações ao poder de tributar. Na linha da doutrina de Aliomar Baleeiro 
(2001), podem-se citar algumas dessas limitações, tais como: princípio 
da legalidade, princípio da anualidade, imunidade recíproca entre as 
pessoas de Direito Público interno, imunidade religiosa, imunidade 
dos livros, jornais, periódicos e do papel destinado a sua impressão, 
uniformidade de tributos federais em todo o território nacional. 
Segundo a lição de Pereira (1999), no período, as políticas 
tributárias foram direcionadas em maior grau aos interesses do capital 
estrangeiro, com a concessão de incentivos fiscais às empresas 
internacionais, principalmente por meio de isenções, com uma 
mínima contraprestação em favor do País, haja vista que a maioria 
dos produtos, frutos dos projetos beneficiados, foram destinados ao 
exterior, assim como era utilizada pouca mão de obra local, além de 
causar, em muitos casos, verdadeiros desastres ambientais, como 
alguns ocorridos na região da Amazônia. 
Analisadas todas as constituições federais anteriores, 
adentraremos a atual Constituição, fazendo um rápido cotejo e análise, 
conforme segue no próximo item.
A Atual Constituição Federal de 1988
Atentos ao fato de que o presente trabalho visa à análise das 
questões tributárias previstas nas anteriores constituições, far-se-ão 
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pequenos, porém necessários apontamentos acerca da Constituição 
supra.
A atual constituição federal foi promulgada em 5 de outubro de 
1988, fruto de uma consciência democrática que foi ressurgindo ao 
longo dos anos e de uma reação ao poder centralizador.
Como é de conhecimento geral, a Constituição de 1988 foi 
batizada de “Constituição Cidadã” por Ulysses Guimarães, então 
presidente da Assembleia Constituinte, haja vista que na história do 
Brasil jamais uma Constituição reuniu tantos direitos em favor dos 
cidadãos, bem como em decorrência da participação popular que 
marcou a confecção do referido texto, inclusive foram apresentadas 
emendas populares. 
A Constituição Federal de 1988 é marcada por fundamentos 
democráticos e também por uma série de direitos sociais, cujo texto 
erradia um caráter social sobre todo o ordenamento jurídico.
Cabe lembrar que o novel sistema tributário esculpido na 
Cconstituição entrou em vigor um pouco mais tarde que o restante 
do texto constitucional em razão do disposto no artigo 34 dos Atos 
de Disposições Constitucionais Transitórias65. Assim, com algumas 
ressalvas, a nova ordem constitucional tributária entrou em vigor 
apenas no início de março do ano de 1989.
No campo tributário, a Constituição Cidadã buscou resgatar o 
federalismo fiscal perdido ao longo dos anos, em especial pela sua 
quase supressão nas duas Constituições anteriores. Assim, houve 
uma melhor distribuição das competências tributárias entre a União, 
Estados/DF e Municípios.  
Conforme se depreende dos ensinamentos de Leandro Paulsen 
(2014), a vigente constituição busca a justiça fiscal, ao determinar, 
dentre outros, o princípio da capacidade contributiva, a predileção 
pelos impostos diretos, a simplificação dos tributos, o tratamento 
diferenciado para as micro e pequenas empresas.
Ademais, a atual Constituição traz um grande número de 
artigos reservados à questão tributária (foi a constituição que mais 
65 CF. ADCT. 34. O sistema tributário nacional entrará em vigor a partir do primeiro dia do quinto mês seguinte ao da promulgação da 
Constituição, mantido, até então, o da Constituição de 1967, com  redação dada pela Emenda nº 1, de 1969, e pelas posteriores.
(RE) pensando direito n. 9.indd   50 29/07/2015   13:20:45
(RE) PENSANDO DIREITO 51
A TRiBUTAÇÃO AO lONGO DAS cONSTiTUiÇÕES BRASilEiRAS: EVOlUÇÃO HiSTÓRicA E REFlEXOS NO EXERcÍciO DA ciDADANiA
tratou do tema), podendo-se observar também que, sob a égide da 
vigente Constituição, é possível constatar um aumento gradual na 
arrecadação. 
Em relação às demais Constituições, a atual apresenta uma 
melhor organização e sistematização, com um texto mais próximo dos 
reais anseios de justiça social, além de prestigiar com mais veemência 
o chamado direito constitucional-tributário, que se consubstancia no 
fato de a Constituição atribuir as regras tributárias básicas que, por 
sua vez, não podem ser desprezadas pelo restante do ordenamento 
jurídico.
A atual Constituição também disciplinou e consagrou de forma 
nunca antes vista as limitações constitucionais ao poder de tributar, 
que representam verdadeiras garantias dos cidadãos, em especial no 
que se refere aos princípios constitucionais tributários. 
Ademais, a partir da Constituição Federal de 1988 é possível uma 
maior amplitude das discussões em matéria tributária, seja na esfera 
administrativa, seja na judicial, como nunca antes experimentado. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em todos os textos constitucionais a matéria tributária esteve 
presente, justamente pela importância que possui no cenário jurídico, 
social e econômico. Ao longo das Constituições, os seus textos, com 
alguns retrocessos, foram se aperfeiçoando, fruto da própria evolução 
jurídica. Em que pese o fato de não retratar muitos dos anseios sociais, 
e também, em outras situações, o seu texto ser mero instrumento de 
retórica, é inegável os avanços e aperfeiçoamentos advindos das 
Constituições que precederam a atual. 
Para citar alguns exemplos, é possível mencionar a importância 
da Constituição de 1946 que trouxe pela primeira vez o que hoje 
chamamos de imunidade no pagamento do ITR das pequenas 
propriedades rurais, ou ainda, a previsão da imunidade de pagamento 
de impostos sobre produtos de consumo em relação aos artigos 
que a lei classificava como mínimo indispensável à habitação, 
vestuário, alimentação e gastos médicos das pessoas menos 
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favorecidas financeiramente. Situação essa que também deveria estar 
expressamente prevista, com a adequada redação, na Constituição 
de 1988, o que, infelizmente, não ocorre. 
Já em relação à Constituição de 1967, a mesma trouxe um 
avanço em matéria de organização tributária, analisada sob o foco 
da sistematização, bem como recepcionou o atual Código Tributário 
Nacional, o que possibilitou, mesmo que não na velocidade e forma 
totalmente desejada, uma considerável melhora no sistema tributário 
nacional.
Por toda a análise realizada, pode-se concluir que a Constituição 
Federal de 1988 trouxe um sistema tributário muito mais harmônico 
que as demais Constituições, em especial às primeiras, vez que 
nessas nem ao menos os nomes dos tributos eram uniformes. 
Outro fator passível de destaque é que a Constituição Federal 
de 1988 delimita com mais rigidez a possibilidade de criação de 
novos impostos, vez que, nas anteriores Constituições,  era possível 
a instituição desse novo tributo não apenas pela União, como é hoje, 
mas também pelos Estados. O que, acredita-se, trazia uma maior 
sensação de instabilidade jurídico-tributária.
Em que pese o importante fato da carga tributária brasileira 
ter aumentando nos últimos anos, em especial em desfavor das 
classes menos favorecidas, o que se constata com o advento da 
atual Constituição é uma maior segurança jurídica no que se refere 
às questões tributárias, haja vista que as limitações constitucionais 
ao poder de tributar são mais seguras, bem como o próprio sistema 
como um todo não dá margem a atos governamentais singulares e 
totalmente discricionários. 
Por derradeiro, pode-se concluir que as constituições sempre 
trataram das questões relativas aos tributos, com menor e maior 
grau, entretanto, nunca de forma tão completa como a atual, porém, 
isso não basta, o que é necessário é um maior respeito aos ditames 
constitucionais para que possamos alcançar a tão almejada justiça 
fiscal. 
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